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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALTERAÇÃO DA DIB DO BENEFÍCIO DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
PARA A DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 240 DO CPC/2015 E 884 DO CC. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA QUESTÃO. SÚMULA 211/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ACÓRDÃO QUE APLICA A SÚMULA 111 DO 
STJ.  SENTENÇA PROLATADA SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. RAZÕES 
DISSOCIADAS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O Tribunal de origem, ao analisar os elementos informativos do processo, concluiu que a 
parte autora não se desincumbiu do ônus de comprovar os fatos constitutivos do seu direito, 
ou seja, que a doença que lhe causava incapacidade era absoluta, ou seja, total e permanente, 
sendo verificada na perícia tal condição, o que lhe conferiu o direito à conversão do 
benefício de auxílio-doença em aposentadoria por invalidez, a partir desta data. A pretensão 
de alterar esse entendimento, considerando as circunstâncias do caso concreto, demandaria 
revolvimento de matéria fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, a 
teor da Súmula 7/STJ.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito da 
oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 
211/STJ.
4. No caso concreto, os honorários advocatícios de sucumbência foram arbitrados com 
supedâneo na Súmula 111 do STJ. A sentença proferida sob a égide do 
CPC/1973 deverá observar as regras do referido dispositivo quanto aos honorários. 
5. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, 
"a", da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, 
prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se 
o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que 
ocorreu na hipótese.
6. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 

Documento eletrônico VDA33542616 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 23/08/2022 15:16:21
Código de Controle do Documento: 79c659f3-4680-470d-bc46-743738b74bed



Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 

Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 22 de agosto de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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6. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (e-STJ Fl.297):
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC/2015. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA QUESTÃO. SÚMULA 211 
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

O agravante alega que (e-STJ Fls.309-316):
[...]
Porém, da análise dos fundamentos adotados, verifica-se que houve contradição quanto ao 
objeto do Recurso Especial apresentado pela parte autora, tendo em vista que a matéria 
trazida no especial não aponta violação do artigo 85, §11 do CPC, mas sim violação do 
artigo 85, §8º do CPC, em razão ter sido arbitrada em quantia irrisória, veja o próprio 
relatório do coto proferido:"
[...]
Quanto a aplicação da Súmula 7 do STJ, temos que sua aplicação foi equivocada, pois 
consta expressamente nos trechos dos votos proferidos pelas instâncias ordinárias, os termos 
que ora se debate, não necessitando de reexame dos fatos ou provas, pois nos termos da 
jurisprudência do STJ, a revaloração jurídica das provas delineadas no acórdão recorrido 
afasta o óbice da referida súmula.
[...]
O Digno Ministro Relator também entendeu que não caberia a interposição do presente 
recurso com base na alínea ‘’c’’ do permissivo constitucional, pois afirma que a incidência 
da Súmula 7 do STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial:
[...]
No entanto, como acima já discutido, não cabe a aplicação da Súmula 7/STJ no presente 
caso, tendo em vista que a agravante visa única e exclusivamente a correta aplicação da lei 
processual, conforme entendimento deste C. Tribunal, de que ‘’O TERMO INICIAL DA 
AQUISIÇÃO DE DIREITOS NÃO PODE SER FIXADA NA DATA DA PERÍCIA 
JUDICIAL’’.
[...]

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

O Tribunal de origem reconheceu a data da incapacidade fixada no lado pericial como 

termo inicial do benefício sob a seguinte fundamentação:
[...]
Desse modo, resta que a parte autora não se desincumbiu do ônus de 

comprovar os fatos constitutivos do seu direito, ou seja, que a doença que lhe causava 
incapacidade era absoluta, ou seja, total e permanente, sendo verificada na perícia tal 
condição, o que lhe conferiu o direito à conversão do benefício de auxílio-doença em 
aposentadoria por invalidez, a partir desta data (fl. 193).

[...]
Dessa forma, para afastar o entendimento a que chegou a Corte de origem, de modo a 

albergar as peculiaridades do caso, como sustentado neste recurso especial, é necessário o 

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em recurso 
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especial, por óbice da Súmula 7/STJ, a saber: "A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial.".

A propósito:
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO REGIONAL. INOCORRÊNCIA. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. TERMO INICIAL. RETROAÇÃO À DATA DA CESSAÇÃO DO 
AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE FIXADA NA DATA DO LAUDO. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que, como regra geral, o 
termo inicial da concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez é a 
prévia postulação administrativa ou o dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença.
Ausentes a postulação administrativa e o auxílio-doença, o termo a quo para a concessão do 
referido benefício é a citação. Isso porque o laudo pericial serve tão somente para nortear 
tecnicamente o convencimento do juízo quanto à existência da incapacidade para a 
concessão de benefício (REsp 1.795.790/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2019, DJe 22/04/2019).
2. No caso, o Tribunal de origem definiu o termo inicial do benefício a contar de 
03/07/2012, sob o fundamento de que o laudo pericial comprovou que o início da 
incapacidade ocorrera somente nesta data, inexistindo nos autos provas da inaptidão do 
demandante à época da cessação do benefício anterior. Ressalte-se que o início do benefício 
não foi estabelecido na data da juntada do laudo aos autos, mas naquela em que comprovado 
o preenchimento dos requisitos legais para a concessão do benefício pleiteado.
3. A adoção de entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à 
utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do recurso 
especial nesse ponto. Sendo assim, incide a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial.
4. Agravo interno do particular que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.883.040/SP, 
relator Ministro MANOEL ERHARDT DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe de 24/11/2021) 

Ademais, a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 

despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 

211/STJ.

O agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do enunciado da Súmula 211/STJ.

O prequestionamento é requisito previsto no inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal e impõe que somente causas decididas por Corte Estadual, Regional Federal ou do 

Distrito Federal e Territórios sejam autorizadas ao exame por meio de recurso especial. Se a 

controvérsia, tal como apresentada no apelo nobre, não foi decidida, não há falar em abertura 

dessa via recursal.

No caso, a Corte de origem não se pronunciou a respeito dos artigos 240 do CPC/2015 e 

884 do CC, bem como das teses a eles vinculadas, não obstante terem sido opostos e julgados os 

embargos de declaração, o que denota a falta de debate ou prequestionamento sobre a 

controvérsia suscitada.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com fundamento na 

Súmula 211/STJ: Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

Cita-se a seguinte jurisprudência de minha relatoria:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO MÉDICO. DANOS 
MORAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REVISÃO 
DO VALOR INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015, pois o recorrente se 
limitou a afirmar de forma genérica a ofensa ao referido normativo sem demonstrar qual 
questão de direito não foi abordada no acórdão proferido em sede de embargos de 
declaração e a sua efetiva relevância para fins de novo julgamento pela Corte de origem. 
Incide à hipótese a Súmula 284/STF.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito da 
oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 
211/STJ.
4. A Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático-probatório, firmou 
compreensão de que as quantias arbitradas a título de danos morais se mostram razoáveis 
diante das circunstâncias do caso concreto. Rever referida conclusão demanda o reexame 
dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1983071/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 25/04/2022, Dje de 27/04/2022) (grifo meu).

Quanto à tese da alteração do quantum fixado a título de honorários advocatícios, caso 

haja manutenção do termo inicial do benefício na data do laudo pericial, sob a alegação de 

irrisoriedade, consigne-se que, a despeito do erro material na indicação do dispositivo legal 

violado na decisão monocrática, o entendimento é o mesmo, já que no caso concreto os 

honorários advocatícios de sucumbência foram arbitrados nos termos da Súmula 111/STJ em 

sentença prolatada quando ainda vigente o CPC/1973.

Assim, a sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, na competência originária dos 

tribunais), como ato processual que qualifica o nascedouro do direito à percepção dos honorários 

advocatícios, deve ser considerada o marco temporal para a aplicação das regras fixadas pelo 

CPC/2015.

No caso concreto, a sentença fixou os honorários em consonância com o CPC/1973. 

Dessa forma, não obstante o fato de o Tribunal de origem ter reformado a sentença já sob a égide 

do CPC/2015, incidem, quanto aos honorários, as regras do diploma processual anterior’ 

(EAREsp n. 1.255.986/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 20/3/2019, DJe 6/5/2019).”

Por fim, segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial interposto 

com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de 

enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 

jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o 

que ocorreu na hipótese.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

 
É como voto.  
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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